AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2024

A Comissão Especial de Credenciamento da Prefeitura Municipal de Volta Redonda, com sede na Praça Sávio Gama, 53, Aterrado, Volta Redonda-RJ, nomeada através da Portaria n° 032/2024, torna publico, para conhecimento dos interessados, que estará realizando CHAMAMENTO PÚBLICO para CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, devidamente autorizado pelo Ordenador de Despesas conforme inciso III do art. 29 do Decreto Municipal nº 18.255 de 15 de fevereiro de 2024, na forma do disposto no processo administrativo nº 19716/2023 - SMF, e conforme descrições e especificações constantes neste edital as inscrições começam a ser realizada a partir do dia 10/07/2024.

O Credenciamento será regido em conformidade com as normas gerais pela Lei Federal 14.133, de 01 de abril de 2021 e das disposições previstas no Decreto Municipal nº 18.256/2024, demais disposições legais aplicáveis, do disposto no presente chamamento e pelas normas do Banco Central do Brasil.

Os interessados poderão examinar o presente edital e seus anexos, bem como tomar conhecimento da documentação necessária para sua formalização por meio do endereço eletrônico https://www.voltaredonda.rj.gov.br/ , com sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, e a publicação do extrato do edital no Diário Oficial deste Município e em jornal de grande circulação.

DO CREDENCIAMENTO:

a. Analisada a documentação pela Comissão Especial de Credenciamento e PGM, e entregue todos os documentos de habilitação conforme item 6 deste edital, a empresa estará credenciada, no momento da assinatura do contrato.

b. O Chamamento Público permanecerá aberto a futuros interessados que preencherem as condições pré estabelecidas nesse edital, durante todo o período que a Administração precisar dos serviços, na sua vigência, até o limite de 05 (cinco anos), conforme artigo 106 da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual período, conforme artigo 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.

1. DO OBJETO

1.1 [bookmark: _GoBack]O objeto do presente Edital de Chamamento Público é o Credenciamento de  Instituições Financeiras da rede nacional que estejam em funcionamento regular mediante autorização do Banco Central do Brasil para Prestação de Serviços Bancários de Arrecadação de tributos municipais e demais receitas públicas devidas à municipalidade, por meio de documentos de Arrecadação–DAR, com código de barras em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências arrecadadoras e/ou postos de atendimento, com prestação de contas por meio magnético de valores arrecadados, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Fazenda, conforme descrições e especificações que segue no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital.

1.2 Conforme art. 6º, insciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se credenciamento como o processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviço ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados.

1.3 DISCRIMINAÇÃO DOS QUANTITATIVOS ANUAIS

	Banco
	Quantidade de Guias

	Banco do Brasil
	42.829

	Itaú
	85.824

	Santander
	52.481

	Caixa Econômica Federal
	196.586

	Bradesco
	71.766

	Total
	449.486


1.3.1 Nota: As quantidades foram estimadas com base em documentos recebidos pelas Instituições Credenciadas durante o exercício de 2023. 

1.4 O valor total estimado para o período de 12(doze) meses será de R$ 845.033,68 (oitocentos e quarenta e cinco mil trinta e três reais e sessenta e oito centavos), que serão distribuídos de acordo com a demanda de cada Instituição credenciada.

1.5 As instituições financeiras credenciadas deverão firmar Contrato Administrativo de Prestação de Serviços de Arrecadação e prestação de contas, que compreenderão serviço de acolhimento, a contabilização e a prestação de contas da arrecadação.

1.6 O provimento de recursos materiais, tecnológicos e administrativos necessários à execução dos serviços objeto do presente chamamento público será de responsabilidade das Instituições Financeiras.

2. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
2.1 Os Contratos de Prestação de Serviços de Arrecadação celebrados em decorrência do credenciamento terão vigência inicial de 05 (cinco) anos, nos termos do art. 106 da Lei Federal nº 14.133/2024.

2.2 A prorrogação poderá ser por iguais e sucessivos períodos até o máximo de 10 (dez) anos, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a(s) credenciada(s) ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, e terá início a partir da data de sua assinatura.

2.3 Em caso de prorrogação, após decorrido o período contratual de 12 meses de prestação de serviço, o valor inicialmente contratado poderá ser atualizado pela variação do IPCA/IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo.

2.4 O banco deverá remeter diariamente “arquivo retorno” à Secretaria Municipal de Fazenda / SMF, relatório detalhado com a discriminação dos serviços prestados, constando a quantidade e a modalidade de recebimento dos documentos e demais informações que se fizerem necessárias à apuração e pagamento das tarifas pelo Município.


3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 A despesa decorrente deste credenciamento correrá à conta da dotação orçamentária: 

3.1.4.122.1101.6031.3.3.3.9.0.39.00.00.00.1500 – 662326-3 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica


4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 A contratação será realizada por meio de Credenciamento através de Chamamento Público na          sua forma eletrônica, nos termos dos artigos 6º, inciso XLIII da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.2 Poderão participar do credenciamento as Instituições Financeiras, legalmente constituídas, autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil- BACEN, que tenha instalado no Município de Volta Redonda, no mínimo 01 (uma) agência ou posto de atendimento próprio (não são considerados como tal, para efeitos deste credenciamento, os correspondentes bancários) e atendam às exigências de qualificação estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021, nos Decretos Municipais, nº 18.254/2024, nº 18.256/2024 e nº 18.370/2024 que regulamentam requisitos de qualificação e o Credenciamento específico para as Instituições Financeiras, e deste instrumento de convocação. 

4.3Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de responsabilidade dos interessados, que deverão comprová-los através da apresentação da documentação.

4.4 Não poderão participar do credenciamento as instituições financeiras:

4.4.1 Em consórcio; salvo se devidamente justificado, nos termos do art. 15 da Lei Federal n°14.133/2021. 

4.4.2 Que estejam suspensas temporariamente de participar em licitação pela Prefeitura de Volta Redonda – RJ;

4.4.3 Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer esfera, nos termos do no art. 155, incisos VIII, IX, X, XI ou XII, da Lei 14.133/2021 e do art. 156, IV, da Lei nº 14133/2021;

4.4.4 Em processo de intervenção judicial ou extrajudicial, falência, insolvência ou liquidação.

4.4.5 Legalmente impedidas de contratar com a Administração Municipal, na forma do art. 14 da Lei nº 14133/2021;

4.4.6 Enquadrarem-se como sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

4.4.7 Àquele que não atenda às condições deste edital e seus anexos;

4.4.8 Demais impedimentos previstos no Termo de Referência (Anexo I).


5 DO REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO
5.1  A Solicitação para o Credenciamento junto à Secretaria Municipal de Fazenda, será apresentada por meio de Requerimento de Credenciamento nos moldes do Anexo I DO TERMO DE REFERÊNCIA..
5.2  O Requerimento de Credenciamento deverá estar acompanhado de Carta Proposta preenchida com os valores fixados neste edital, proposto pela municipalidade, conforme modelo Anexo III DO TERMO DE REFERÊNCIA.
5.3  Os documentos relativos à solicitação para credenciamento deverão ser apresentados devidamente assinados e com todas as informações indicadas nos respectivos modelos, sem emendas ou rasuras. 
5.4 Será credenciada para prestar os serviços de arrecadação de tributos e demais receitas municipais a instituição financeira que satisfaça as condições estabelecidas no Edital de Chamamento Público e que se comprometa a cumprir as normas da Secretaria Municipal de Fazenda.
5.5 O credenciamento será concedido pelo Secretário Municipal de Fazenda, mediante expedição de ato declaratório de credenciamento.
5.6 Após a declaração de credenciamento, antes de iniciar a prestação dos serviços de arrecadação dos tributos e receitas municipais, a instituição financeira deverá:

5.6.1 Firmar contrato administrativo de prestação de serviços;

5.6.2 Comunicar à Secretaria Municipal de Fazenda as agências que irão acolher a arrecadação, informando os seguintes dados de cada estabelecimento
5.6.2.1 Denominação da agência;
5.6.2.2 Número de inscrição no CNPJ;
5.6.2.3 Endereço das agências do Município que estarão habilitadas a receber (logradouro, número, complemento, bairro, CEP);
5.6.2.4 Código completo de identificação pelo qual a agência é reconhecida externamente.
5.6.2.5 Indicar representante legal, nos termos do art. 118 da Lei nº 14.133/2021 e do art. 8 do Decreto Municipal nº 18.370/2024.

5.7 As alterações de dados cadastrais da instituição financeira e de suas agências arrecadadoras, bem assim a inclusão, exclusão e a substituição do representante previsto no inciso III do art. 8 do Decreto Municipal nº 18.370/2024 deverão ser informadas à Secretaria Municipal de Fazenda.

5.8 Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão Especial de Credenciamento poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

5.9 Ao protocolar seu pedido para o Credenciamento, a Instituição Financeira aceita e se obriga a cumprir todos os termos deste edital.


6 DA HABILITAÇÃO

6.1 As Instituições Financeiras interessadas em participar do credenciamento, deverão apresentar a solicitação para inclusão e a documentação necessária para habilitação, conforme Decreto Nº 18.370/2024 e previsto no Edital. A comissão especial de credenciamento vai receber a documentação atraves do e-mail cgc.pmvr@gmail.com  devendo a Instituição Financeira interessada em se credenciar solicitar “confirmação de recebimento” do e-mail com nome e matrícula do servidor para garantir sua participação.

6.2 Os documentos de habilitação deverão estar em nome do estabelecimento (matriz ou filial) que efetivamente apresentar a proposta, exceto as certidões emitidas em favor de todos os estabelecimentos.

6.3 As certidões que não constarem prazo de validade, serão reputadas válidas até 60 (sessenta) dias, contados a partir de sua data da expedição.

6.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir com a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros quando identificar incorreção ou aqueles que se tornem desatualizados.

6.5 A documentação de habilitação será relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e atendimento do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, obedeçendo aos termos da Lei Federal 14.133/2021 e do Decreto Municipal 18.256/2024.

6.5.1     A documentação para a habilitação jurídica consistirá em:

6.5.1.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

6.5.1.2 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanahda de prova de diretoria em exercicio;

6.5.1.3 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.5.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando ato a atividade assim o exigir

6.5.2 A documentação relativa a regularidade fiscal será comprovada com:

6.5.2.1 Inscrição no CNPJ;

6.5.2.2 Inscrição no cadastro minicipal de contribuintes, compatível com o objeto do credenciamento;

6.5.2.3 Prova de regularidade perante a Fazenda Federal expedida pela Receita Federal do Brasil.
6.5.2.4 Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida de pela Secretaria Estadual de Fazenda e Procuradoria Geral do Estado;
6.5.2.5 Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
6.5.2.6 Prova de regularidade com a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, por meio do certificado de regularidade fiscal emitido pela Caixa Econômica Federal;
6.5.2.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis doTrabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
6.5.3 A qualificação técnica para habilitação deverá ser demonstrada por meio de apresentação da autorização para funcionamento fornecida pelo Banco Central do Brasil, com declaração de que a instituição está em pleno uso e gozo de suas atividades e não se encontra em processo de liquidação extrajudicial.
6.5.4 A comprovação da qualificação econômico-financeira para habilitação dar-se-á por meio da Certidão Negativa de falência, concordata, intervenção ou liquidação.
6.5.5 Para comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, as instituições apresentarão declaração na forma do Anexo IV DESTE EDITAL.

6.6 O envio do arquivo com os documentos de habilitção é de inteira responsabilidade do interessado em participar do credenciamento, não sendo de responsabilidade desta municipalidade impelir esforços para abertura de arquivos que venham a ser enviados de forma corrompida ou com erros que impeçam a sua devida leitura.


7 DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

7.1 As Instituições Financeiras credenciadas terão o prazo de 02 (dois) dias úteis, após o recebimento da ordem de início, para darem início à prestação dos serviços de recebimento/arrecadação de DAR por código de barra, disponibilizando conta bancária, caso a Instituição Financeira já mantenha relação com o Município ou a abertura de uma conta específica para esse fim caso a intituição financeira ainda não tenha conta aberta com o Municipio de Volta Redonda. 


8 DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

8.1 As instituições financeiras credenciadas prestarão serviços de arrecadação de tributos municipais e demais receitas municipais de acordo com as condições previstas em edital e contrato.

8.2 A prestação dos serviços de arrecadação se dará com o acolhimento, contabilização e prestação de contas da arrecadação.

8.3 A arrecadação dos tributos e demais receitas municipais far-se-á:

8.3.1 Por meio de Documento de Arrecadação – DAR em terminais de autoatendimento (caixa eletrônico), internetbanking, aplicativos de smartphone, telefone, cobrança ativa por transferência de arquivos, ou qualquer outro meio eletrônico de cobrança disponibilizado pela instituição financeira credenciada; 

8.3.2 O pagamento dos Documentos de Arrecadação – DAR considerando o conceito de tributos pelo art. 3º CTN deverá ser realizado em moeda corrente e pelo valor nominal, conforme versa o art. 315 do Código Civil de 2002.

8.4 A instituição financeira arrecadadora estará autorizada a debitar, em forma de estorno, os cheques por ventura devolvidos, indicando o nome do contribuinte e o número do documento a que se refere.

8.5 Os dados de arrecadação de tributos e outras receitas municipais lançados no Documento de Arrecadação - DAR deverão ser verificados pelo agente arrecadador no momento do acolhimento, quanto ao correto preenchimento e ausência de emendas ou rasuras, conforme especificações técnicas definidas pela Secretaria Municipal de Fazenda.

8.6 É vedado à instituição financeira arrecadadora recusar ou selecionar sujeitos passivos, ou exigir qualquer formalidade não prevista em lei ou em normas da Secretaria Municipal de Fazenda.

8.7 Nenhum valor será devido pelos sujeitos passivos às instituições financeiras arrecadadoras, em decorrência do acolhimento de arrecadação de receitas municipais, além do previsto no respectivo DAR.

8.8 Não será admitido o recebimento de documentos (DAR) com a data de vencimento expirada. Quando o vencimento do tributo ou receita municipal coincidir com dias de sábado, domingo ou feriados federais, estaduais ou municipais, o prazo de pagamento será prorrogado para o primeiro dia útil seguinte ao do vencimento.
	
8.9 Nos documentos de arrecadação acolhidos em guichê de caixa, após validação dos seus dados, será emitido um comprovante de pagamento ou autenticação mecânica que comprova o pagamento do documento, nos termos do o art. 22 do Decreto 18.370.

8.9 As operações de autenticação em DAR serão feitas somente em duas vias, sendo uma via para o sujeito passivo e outra para a instituição financeira, facultada, tão somente, na hipótese de existir demais vias, a aposição de carimbo da instituição financeira.

8.10 Para os pagamentos realizados em canais alternativos, servirá como comprovante o lançamento de débito no extrato de conta corrente, devidamente identificado, ou recibo próprio de valor idêntico ao documento de arrecadação.

8.11 Os valores arrecadados serão contabilizados na conta intitulada "Recebimento de Tributos Municipais", observando as normas específicas de contabilidade editadas pelo Bacen.

8.12 É vedado ao agente arrecadador dar qualquer destinação ao produto da arrecadação de receitas municipais que não aquela de manter sob sua guarda, em conta específica, desde o acolhimento até a transferência à Conta do Tesouro Municipal.

8.13 Após o acolhimento e a contabilização da arrecadação, a instituição financeira deverá efetuar, de forma centralizada, a prestação de contas da arrecadação, que compreende o recolhimento do produto da arrecadação diária à Conta do Tesouro Municipal e a remessa informatizada dos dados de arrecadação à Secretaria Municipal de Fazenda.

8.14 O recolhimento do produto da arrecadação diária à Conta do Tesouro Municipal deverá ser efetuado pela instituição financeira em até 02 (dois) dias úteis para os recebimentos em espécie ou débito em conta, a contar do seu acolhimento, em conformidade com o “arquivo retorno”.

8.15 Para efeito de recolhimento do produto da arrecadação, só não serão considerados como dias úteis os sábados, domingos, feriados municipais, feriados estaduais e feriados nacionais

8.16 A Instituição Financeira que efetuar recolhimento do produto da arrecadação em atraso deverá pagar encargos, constituídos por atualização monetária, multa e juros de mora na forma dos parágrafos 2º e 3º, do art. 147 da Lei Municipal nº 1.896/84, cuja quitação ocorrerá com o recolhimento do produto dos encargos à Conta Única do Tesouro Municipal.

8.17 Os dados relativos aos encargos serão enviados aos sistemas de controle da Secretaria Municipal de Fazenda para efeito de geração do registro de pagamento de encargos de mora - "DAR eletrônico de encargos de mora".

8.18 Após a efetivação do crédito dos encargos de mora à Conta do Tesouro Municipal, a Secretaria Municipal de Fazenda colocará à disposição da instituição financeira arrecadadora o comprovante de pagamento dos encargos de mora.

8.19 Quando ocorrer recolhimento de produto arrecadado em atraso sem pagamento de encargos ou com pagamento a menor, a dívida será calculada mediante distribuição proporcional, que consiste em apurar o quanto do valor devido foi extinto pelo recolhimento ou pagamento de encargos a menor.

8.20 Sobre o saldo remanescente, decorrente da aplicação da distribuição proporcional, incidirão encargos de mora.

8.21 A falta de recolhimento do produto arrecadado ou de pagamento de remuneração ou de encargos de mora devidos, enseja o encaminhamento do débito à Procuradoria-Geral do Município, para inscrição em Dívida Ativa do Município, nos termos da legislação em vigor.

8.22 O recolhimento do produto arrecadado e os encargos de mora poderão ser exigidos a qualquer momento.

8.23 A responsabilidade pelo recolhimento de valores arrecadados e de encargos de mora não exime o agente arrecadador, se for o caso, da sanção administrativa disciplinar cabível.

8.24 A remessa dos dados de arrecadação diária deverá ser efetuada pela instituição financeira arrecadadora, por meio de transmissão de arquivo eletrônico no formato CNAB240, no 1º dia útil após a arrecadação.

8.25 A Instituição Financeira estará autorizada a efetuar estorno de documentos de arrecadação quando constatar quitação irregular, desde que ocorra na mesma data do recebimento e antes do processamento que consolida o arquivo a ser entregue no 1º dia útil após a arrecadação.


9 DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1 Os serviços de arrecadação serão remunerados por tarifa por documento recebido em caixas de agências, postos de atendimento bancário, conveniadas, terminais eletrônicos, internet ou qualquer outro meio admitido.

9.2 O valor da tarifa será atualizado monetariamente, a cada doze meses, a partir da assinatura do contrato, de acordo com a variação do IPCA/IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo, observada a legislação em vigor.

9.3 O Município pagará pela prestação dos serviços os valores unitários de tarifas, a seguir:
9.3.1 R$ 1,44 (um real e quarenta e quatro centavos) por DAR com Código de Barras padrão FEBRABAN recebido nos seguintes canais: terminais de autoatendimento (caixa eletrônico), internet banking, aplicativos de smartphone, telefone, cobrança ativa por transferência de arquivos, ou qualquer outro meio eletrônico de cobrança disponibilizado pela instituição financeira credenciada;

9.3.2 R$ 1,88 (um real e oitenta eoito centavos) por DAR com Código de Barras padrão FEBRABAN recebido nos seguintes canais: guichês de caixas das agências bancárias, lotéricas, correspondentes bancários.

9.4 A instituição financeira interessada em aderir ao credenciamento em epígrafe poderá optar pelo canal de atendimento de seu interesse, desde que não ultrapasse os valores prefixados.

9.5 O Valor total estimado para o período de 12 (doze) meses será de aproximadamente R$ 845.000,00 (oitocentos e quarenta e cinco mil reais) que serão distribuídos para atender a demanda de arrecadação efetuada para cada instituição credenciada.

9.6 O quantitativo de documentos e valor estimado são apenas uma previsão, o que não poderá ser considerado pelas instituições credenciadas como compromisso ou obrigação do Município em realizá-lo, nem gerar qualquer direito ou expectativa de direito.
9.7 A fixação dos valores constantes do presente credenciamento foi apurada com base nos Contratos vigentes do Município com as Instituições Financeiras hoje credenciadas.

9.8 No caso de prorrogação de contrato, as tarifas poderá ser reajustada pelo IPCA/IBGE, acumulado no período da vigência do contrato, por termo de aditamento tendo como base o mês que antecede o término do termo de credenciamento, mantidas as condições da contratação inicial.

Parágrafo Único as instituições financeiras contratadas devem se comprometer a repassar em conta, os valores referentes a IRRF do débito de tarifas, com os respectivos envios mensais à Secretaria Municipal de Fazenda, relatórios dos valores de IRRF que pertencem ao município conforme art. 158, I da CF/88 e das tarifas pagas pelo município.


10 DO DESCREDENCIAMENTO

10.1 O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo proceder ao descredenciamento, em caso de má prestação ou fraude. O descredenciamento da Instituição Financeira ocorrerá com a rescisão do contrato administrativo de prestação de serviços de arrecadação.
10.2 O descredenciamento da instituição financeira será realizado pelo Secretário Municipal de Fazenda, mediante expedição de ato declaratório de descredenciamento.
10.3 Não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autoriza ção prévia e expressa da Administração. 
10.4 Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo credenciado, este estará sujeito às sanções previstas no Edital, seus Anexos e na Lei Federal nº 14.133/2021.


11 DA RESCISÃO DO CONTRATO E PENALIDADES

11.4 O contrato de prestação de serviços poderá ser  rescindido quando:

11.4.1 Deixar a instituição financeira de cumprir as condições exigidas neste chamamento e no contrato de prestação de serviços;
11.4.2 Houver fusão ou incorporação, e não comunicação do fato à Secretaria Municipal de Fazenda, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data de sua concretização; ou For decretada a liquidação da Instituição Financeira pelo Bacen.
11.5 A rescisão do contrato poderá ocorrer quando a instituição financeira:
11.5.1 Sofrer intervenção do Bacen;
11.5.2 Descumprir as normas da Secretaria Municipal de Fazenda relativas à prestação de serviços de arrecadação de receitas municipais;

11.5.3 Praticar irregularidade na execução das atividades de arrecadação que configure ilícito penal;

11.5.4 Solicitar o descredenciamento.

11.3 O contrato poderá também ser rescindido mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
11.4 A inexecução total ou parcial do presente contrato também poderá ensejar sua rescisão, através de ato unilateral e escrito, nos moldes dos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021, assegurado o contraditório e ampla defesa, ficando a Administração com direito de retomar os serviços e aplicar multas a instituição financeira responsável, além de exigir, se for o caso, indenização
11.5.5 O não cumprimento das obrigações contratuais previstas neste instrumento resultará em multa gradativa, limitada a 10% do valor do contrato, podendo, em caso de reincidência ser dobrada.

12 DA FISCALIZAÇÃO

12.1 A prestação de serviços de arrecadação ficará sempre sujeita à regulamentação e fiscalização da Secretaria Municipal de Fazenda.

13 DOS RECURSOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL.

13.4 A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação, à anulação ou revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 165 da Lei 14.133/2021.

13.5 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados por meio de e-mail cgc.pmvr@gmail.com, com confirmação de recebimento constando nome e matrícula do servidor que o recebeu.

13.7 O recurso será dirigido à Comissão Especial de Credenciamento que proferiu a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contando do recebimento dos autos.

13.3 Os recursos serão recebidos, analisados e julgados de acordo com o disposto na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

13.4 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.5 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais interessados será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, atravês de e-mail cgc.pmvr@gmail.com, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.6  A impugnação feita tempestivamente pelos interessados, não as impedirá de participar, em querendo, da qualificação até a decisão definitiva a ela pertinente.

13.7 Sendo necessário o adiamento da data para o início da qualificação (entrega dos documentos de habilitação) ou havendo necessidade de modificação no Edital, o Município de Volta Redonda deverá:

I Comunicar o fato aos interessados; e

II republicar o Edital retificado dos eventuais vícios constatados, reabrindo o prazo para o início da qualificação.

13.8 Caberá recurso, com efeito suspensivo, no prazo estipulado no art. 165 da Lei 14.133/21.

14   DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 A Instituição Financeira arrecadadora é responsável pelas ações e omissões de seus funcionários e/ou prepostos.

14.2 A instituição financeira arrecadadora deve manter sigilo sobre as informações dos recebimentos de arrecadação de tributos e receitas municipais, sob pena de responsabilização.

14.3 As atividades das instituições financeiras arrecadadoras serão controladas e auditadas pela Secretaria Municipal de Fazenda, bem como pelos órgãos de controle interno e externo.

14.4 Quando ocorrerem irregularidades na execução das atividades de arrecadação, serão aplicadas sanções administrativas nas condições e formas definidas em edital de chamamento público e contrato administrativo de prestação de serviços, observado o disposto nos artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133/21.

14.5 A instituição financeira arrecadadora deverá fornecer as informações sobre documentos e atividades relacionadas com a arrecadação de receitas municipais sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Fazenda.
 14.5 A Secretaria Municipal de Fazenda poderá editar as normas complementares necessárias à execução das atividades das instituições financeiras credenciadas para arrecadação de tributos e receitas municipais.

 14.6 O Município de Volta Redonda reserva-se o direito de encerrar ou revogar total /ou parcialmente o presente Edital de Credenciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, por ilegalidade, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.7  Quaisquer informações quanto aos termos deste Edital serão prestadas pela Secretaria Municipal de Fazenda, através do e-mail smf@voltaredonda.rj.gov.br

14.8 A simples apresentação, pelo interessado, da documentação exigida no presente certame não induzirá automática celebração do contrato, sendo está submetida à análise da habilitação.

14.9 O Município poderá alterar, revogar ou anular o presente credenciamento, na forma da lei, sem qiue caiba aos participantes qualquer direito a reembolso, indenização ou compensação.

14.10 A administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei n° 14.133/21.

14.11 Os licitantes assumem todos os custos de participação do credenciamento e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

São anexos deste Edital, que dele fazem parte integrante:

	ANEXO I
	Termo de Referência

	ANEXO II
	Modelo de Requerimento de Credenciamento

	ANEXO III
	Modelo de Carta Proposta para Credenciamento

	ANEXO IV
	Modelo de Declaração de Atendimento ao disposto no art.7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, Empregador Pessoa Jurídica 18 anos

	ANEXO V
	Minuta do contrato

	ANEXO VI
	Tabela de preço referencial máximo

	ANEXO VII
	Estudo Técnico Preliminar
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Anexo I ao Edital

TERMO DE REFERÊNCIA


1- INTRODUÇÃO:

	
	CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO DA AQUISIÇÃO

	
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO CONTINUADO

	x
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTINUADO

	
	COMPRAS (AQUISIÇÃO)


A PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/21 e Decreto Municipal nº 18.370/2024, promoverá Chamamento Público para CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS autorizadas pelo Banco Central do Brasil e celebração de contrato para prestação de serviços bancários de arrecadação tributos municipais e demais receitas públicas devidas à municipalidade com prestação de contas por meio magnético, por meio de Documentos de Arrecadação – DAR, com código de barras em padrão FEBRABAN, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Fazenda, com as seguintes condições:

2- JUSTIFICATIVA:
2.1 - A abertura do processo de credenciamento de instituições financeiras aptas a prestação de serviços de arrecadação tem por fundamento a manutenção das atividades arrecadatórias da Secretaria Municipal de Fazenda visando a facilitar o processo de arrecadação, mantendo a melhoria e ampliação do atendimento aos contribuintes.
2.2 – Justifica-se o presente Chamamento na necessidade da prefeitura de Volta Redonda de arrecadar suas receitas com a ampliação da rede de atendimento aos contribuintes e demais pessoas físicas e jurídicas, possibilitando uma alavancagem na arrecadação municipal.
2.3 - Facilidade de Pagamento: O credenciamento de instituições financeiras permite aos contribuintes realizar o pagamento de tributos e demais receitas municipais em uma variedade de locais convenientes, como agências bancárias, caixas eletrônicos, internet banking e aplicativos móveis, aumentando a acessibilidade e a conveniência para os cidadãos. 
2.4 - Redução da Inadimplência: Ao oferecer diversas opções de pagamento em locais de fácil acesso, há uma tendência de redução na inadimplência, uma vez que os contribuintes têm mais facilidade em cumprir com suas obrigações fiscais. 
2.5 - Eficiência Operacional: Utilizar guias em padrão FEBRABAN simplifica os processos de arrecadação para a administração municipal, permitindo uma maior automação e integração dos sistemas de cobrança. Isso reduz a burocracia e os custos administrativos envolvidos na gestão das receitas municipais. 
2.6 - Transparência e Rastreabilidade: O uso de guias em padrão FEBRABAN proporciona maior transparência e rastreabilidade nas transações financeiras, pois os pagamentos podem ser facilmente registrados e monitorados pelos sistemas de controle interno da administração municipal.

3- DO OBJETO:

3.1 - O Chamamento Público tem por objeto o credenciamento de instituições financeiras para prestação de serviços bancários de arrecadação de tributos municipais e demais receitas públicas devidas à municipalidade com prestação de contas por meio magnético, através de DAR, com código de barras em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências arrecadadoras e/ou postos de atendimento.

3.2 - Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se credenciamento como o processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados.

3.3 - O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, com seleção a critério de terceiros, caso em que a seleção do contratado ficará a cargo do contribuinte.


4- ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO E VALOR DA CONTRATAÇÃO


	Banco
	Quantidade de Guias

	Banco do Brasil
	42.829

	Itaú
	85.824

	Santander
	52.481

	Caixa Econômica Federal
	196.586

	Bradesco
	71.766

	Total
	449.486



Nota: As quantidades foram estimadas com base em documentos recebidos pelas Instituições Credenciadas durante o exercício de 2023. 
4.1 - Os valores das tarifas praticados hoje, de acordo com os contratos vigentes são:
· R$ 1,44 (um real e quarenta e quatro centavos) por DAR com Código de Barras padrão FEBRABAN recebido nos seguintes canais: terminais de auto atendimento (caixa eletrônico), internet banking, aplicativos de smartphone, telefone, cobrança ativa por transferência de arquivos, ou qualquer outro meio eletrônico de cobrança disponibilizado pela instituição financeira credenciada;

· R$ 1,88 (um real e oitenta e oito centavos) por DAR com Código de Barras padrão FEBRABAN recebido nos seguintes canais: guichês de caixas das agências bancárias, lotéricas, correspondentes bancários e bancos postais.

4.2 O valor total estimado para o período de 12(doze) meses será de R$ 845.033,68 (oitocentos e quarenta e cinco mil trinta e três reais e sessenta e oito centavos), que serão distribuídos de acordo com a demanda de cada Instituição credenciada.
4.3 - As instituições financeiras credenciadas deverão firmar Contrato Administrativo de Prestação de Serviços de Arrecadação e prestação de contas, que compreenderão serviço de acolhimento, a contabilização e a prestação de contas da arrecadação.
4.4- O provimento de recursos materiais, tecnológicos e administrativos necessário à execução dos serviços objeto do presente chamamento público será de responsabilidade das Instituições Financeiras.

5 – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:

5.1 - Os Contratos de Prestação de Serviços de Arrecadação celebrados em decorrência do credenciamento terão vigência inicial de 05 (cinco) anos, nos termos do art. 106 da Lei Federal nº 14.133/2024, 

5.2 – A prorrogação poderá ser por iguais e sucessivos períodos até o máximo de 10 (dez) anos, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a(s) credenciada(s) ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, e terá início a partir da data de sua assinatura.
5.3 – Em caso de prorrogação, após decorrido o período contratual de 12 meses de prestação de serviço, o valor inicialmente contratado poderá ser atualizado pela variação do IPCA/IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo.


6 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 - As despesas com a contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, para o corrente exercício de 2024, assim classificado:

Dotação: 3.1.4.122.1101.6031.3.3.3.9.0.39.00.00.00.1500 – 662326-3 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica


7- DAS CONDIÇÕES DA PARTICIPAÇÃO:

7.1 - A contratação será realizada por meio de Credenciamento através de Chamamento Público na          sua forma eletrônica, nos termos dos artigos 6º, inciso XLIII da Lei Federal nº 14.133/2021.

7.2 - Poderão participar do credenciamento as Instituições Financeiras, legalmente constituídas, autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil- BACEN, que tenha instalado no Município de Volta Redonda, no mínimo 01 (uma) agência ou posto de atendimento próprio (não são considerados como tal, para efeitos deste credenciamento, os correspondentes bancários) e atendam às exigências de qualificação estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021, nos Decretos Municipais, nº 18.254/2024, nº 18.256/2024 e nº 18.370/2024 que regulamentam requisitos de qualificação e o Credenciamento específico para as Instituições Financeiras, e deste instrumento de convocação. 

7.4 - Não poderão participar do credenciamento as instituições financeiras:

· Em consórcio, salvo se devidamente justificado, nos termos do art.15 da Lei Federal nº 14.133/2021;
· Que estejam inseridas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e/ou no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP;
· Que estejam suspensas temporariamente de participar em licitação pela Prefeitura de Volta Redonda – RJ;
· Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer esfera, nos termos da Lei Federal nº 14133/21;
· Em processo de intervenção judicial ou extrajudicial, falência, insolvência ou liquidação;
· Legalmente impedidas de contratar com a Administração Municipal, nos termos do art.156, § 4º da Lei nº 14.133/21.


8- DA HABILITAÇÃO

8.1 - As Instituições Financeiras interessadas em participar do credenciamento, deverão apresentar a solicitação para inclusão e a documentação necessária para habilitação, conforme Decreto 18.370 previsto no Edital. A comissão especial de credenciamento vai receber a documentação através do e-mail cgc.pmvr@gmail.com , devendo a Instituição Financeira interessada em se credenciar solicitar “confirmação de recebimento” do e-mail com nome e matrícula do servidor para garantir sua participação.
8.2 - Os documentos de habilitação deverão estar em nome do estabelecimento (matriz ou filial) que efetivamente apresentar a proposta, exceto as certidões emitidas em favor de todos os estabelecimentos.

8.3 - As certidões que não constarem prazo de validade serão reputadas válidas até 60 (sessenta) dias, contados a partir de sua data da expedição.

8.4 - É de responsabilidade do cadastrado conferir com a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros quando identificar incorreção ou aqueles que se tornem desatualizados.

8.5 - A documentação de habilitação será relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e atendimento do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, obedecendo aos termos da Lei Federal 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 18.256/2024.

8.7 - A documentação para a habilitação jurídica consistirá em:

· Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

· Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

· Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
8.8 - A documentação relativa à regularidade fiscal será comprovada com:

· Inscrição no CNPJ;

· Inscrição no cadastro municipal de contribuintes, compatível com o objeto do	credenciamento;

· Prova de regularidade perante a Fazenda Federal expedida pela Receita Federal do Brasil;

· Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida de pela Secretaria Estadual de Fazenda e Procuradoria Geral do Estado;

· Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

· Prova de regularidade com a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, por meio do certificado de regularidade fiscal emitido pela Caixa Econômica Federal;

8.9 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.

8.10 - A qualificação técnica para habilitação deverá ser demonstrada por meio de apresentação da autorização para funcionamento fornecida pelo Banco Central do Brasil - BACEN, com declaração de que a instituição está em pleno uso e gozo de suas atividades e não se encontra em processo de liquidação extrajudicial.

 8.11 - A comprovação da qualificação econômico-financeira para habilitação dar-se- á por meio da Certidão Negativa de falência, concordata, intervenção ou liquidação.

 8.12 - Para comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, as instituições apresentarão declaração na forma do Anexos II deste Termo de Referência.

9 – DO REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO

9.1 - A Solicitação para o Credenciamento junto à Secretaria Municipal de Fazenda será apresentada por meio de Requerimento de Credenciamento nos moldes do Anexo I deste Termo de Referência.

9.2 - Os documentos relativos à solicitação para credenciamento deverão ser apresentados devidamente assinados e com todas as informações indicadas nos respectivos modelos, sem emendas ou rasuras.

9.3 - Será credenciada para prestar os serviços de arrecadação de tributos e demais receitas municipais a instituição financeira que satisfaça as condições estabelecidas no Edital de Chamamento Público e que se comprometa a cumprir as normas da Secretaria Municipal de Fazenda.

9.4 - O credenciamento será concedido pelo Secretário Municipal de Fazenda, mediante expedição de ato declaratório de credenciamento.

9.5 - Após a declaração de credenciamento, antes de iniciar a prestação dos serviços de arrecadação dos tributos e receitas municipais, a instituição financeira deverá:

9.5.1 - Firmar contrato administrativo de prestação de serviços;

9.5.2 - Comunicar à Secretaria Municipal de Fazenda as agências que irão acolher a arrecadação, informando os seguintes dados de cada estabelecimento:
· Denominação da agência;

· Número de inscrição no CNPJ;

· Endereço das agências do Município que estarão habilitadas a receber (logradouro, número, complemento, bairro, CEP);

· Código completo de identificação pelo qual a agência é reconhecida externamente.

· Indicar representante legal, nos termos do art.118 da Lei nº 14.133/21.

9.6 - As alterações de dados cadastrais da instituição financeira e de suas agências arrecadadoras, bem assim a inclusão, exclusão e a substituição do representante deverão ser informadas à Secretaria Municipal de Fazenda.


10 – DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

10.1 - As Instituições Financeiras credenciadas terão o prazo de 02 (dois) dias úteis, após o recebimento da ordem de início, para darem início à prestação dos serviços de recebimento/arrecadação de DAR, disponibilizando conta bancária e toda infraestrutura específica para atendimento.

11 – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1 - As instituições financeiras credenciadas prestarão serviços de arrecadação de tributos municipais e demais receitas municipais de acordo com as condições previstas em edital e contrato.

11.2 - A prestação dos serviços de arrecadação se dará com o acolhimento, contabilização e prestação de contas da arrecadação.

11.3 – A arrecadação dos tributos e demais receitas municipais far-se-á:

· Por meio de Documentos de Arrecadação - DAR em guichê de caixa das agências bancárias, lotéricas, correspondentes bancários e bancos postais;

· Por meio de Documento de Arrecadação - DAR em terminais de auto-atendimento (caixa eletrônico), internet banking, aplicativos de smartphone, telefone, cobrança ativa por transferência de arquivos, ou qualquer outro meio eletrônico de cobrança disponibilizado pela instituição financeira credenciada;

11.4 - O pagamento dos Documentos de Arrecadação deverá ser realizado em moeda corrente, e pelo valor nominal, conforme art. 315 do Código Civil de 2002.

11.5 - Os dados de arrecadação de tributos e outras receitas municipais lançados no Documento de Arrecadação - DAR deverão ser validados pelo agente arrecadador no momento do acolhimento, quanto ao correto preenchimento e ausência de emendas ou rasuras, conforme especificações técnicas definidas pela Secretaria Municipal de Fazenda.

11.6 - É vedado à instituição financeira arrecadadora recusar ou selecionar sujeitos passivos, ou exigir qualquer formalidade não prevista em lei ou em normas da Secretaria Municipal de Fazenda.

11.7 - Nenhum valor será devido pelos sujeitos passivos às instituições financeiras arrecadadoras, em decorrência do acolhimento de arrecadação de receitas municipais, além do previsto no respectivo Documento de Arrecadação - DAR.

11.8 - Não será admitido o recebimento de documentos (DAR) com a data de vencimento expirada. Quando o vencimento do tributo ou receita municipal coincidir com dias de sábado, domingo ou feriados federais, estaduais ou municipais, o prazo de pagamento será prorrogado para o primeiro dia útil seguinte ao do vencimento.
11.9 - Nos documentos de arrecadação acolhidos em guichê de caixa, após validação dos seus dados, será emitido o comprovante de pagamento, com informações importantes conforme a seguir:
·  Sigla, símbolo, logotipo ou código da instituição financeira onde o pagamento foi realizado; 

· Número da autenticação;

· Data do pagamento;

· Valor;

· Identificação da máquina autenticadora.

11.10 - As operações de autenticação em DAR serão feitas somente em duas vias, sendo uma via para o sujeito passivo e outra para a instituição financeira, facultada, financeira.
11.11 - Para os pagamentos realizados em canais alternativos, servirá como comprovante o lançamento de débito no extrato de conta corrente, devidamente identificado, ou recibo próprio de valor idêntico ao documento de arrecadação.

11.12 - Os valores arrecadados serão contabilizados na conta intitulada "Recebimento de Tributos Municipais", observando as normas específicas de contabilidade editadas pelo BACEN.

11.13 - É vedado ao agente arrecadador dar qualquer destinação ao produto da arrecadação de receitas municipais que não aquela de manter sob sua guarda, em conta específica, desde o acolhimento até a transferência à Conta do Tesouro Municipal.
11.14 - Após o acolhimento e a contabilização da arrecadação, a instituição financeira deverá efetuar, de forma centralizada, a prestação de contas da arrecadação, que compreende o recolhimento do produto da arrecadação diária à Conta do Tesouro Municipal e a remessa informatizada dos dados de arrecadação à Secretaria Municipal de Fazenda.
11.15 - O recolhimento do produto da arrecadação diária à Conta do Tesouro Municipal deverá ser efetuado pela instituição financeira em até 02 (dois) dias úteis a contar do seu acolhimento, em conformidade com o “arquivo retorno”.
11.16 - Para efeito de recolhimento do produto da arrecadação, só não serão considerados como dias úteis os sábados, domingos, feriados municipais, feriados estaduais e feriados nacionais.

11.17 - A instituição financeira que efetuar recolhimento do produto da arrecadação em atraso deverá pagar encargos, constituídos por atualização monetária, multa e juros de mora na forma dos parágrafos 2º e 3º, do art. 147 da Lei Municipal nº 1.896/84, cuja quitação ocorrerá com o recolhimento do produto dos encargos à Conta Única do Tesouro Municipal.

11.18 - Os dados relativos aos encargos serão enviados aos sistemas de controle da Secretaria Municipal de Fazenda para efeito de geração do registro de pagamento de encargos de mora - "DAR eletrônico de encargos de mora".
11.19 - Após a efetivação do crédito dos encargos de mora à Conta do Tesouro Municipal, a Secretaria Municipal de Fazenda colocará à disposição da instituição financeira arrecadadora o comprovante de pagamento dos encargos de mora.

11.20 - Quando ocorrer recolhimento de produto arrecadado em atraso sem pagamento de encargos ou com pagamento a menor, a dívida será calculada mediante distribuição proporcional, que consiste em apurar o quanto do valor devido foi extinto pelo recolhimento ou pagamento de encargos a menor.
11.21 - Sobre o saldo remanescente, decorrente da aplicação da distribuição proporcional, incidirão encargos de mora.
11.22 - A falta de recolhimento do produto arrecadado ou de pagamento de remuneração ou de encargos de mora devidos enseja o encaminhamento do débito à Procuradoria Geral do Município, para inscrição em Dívida Ativa do Município, nos termos da legislação em vigor.
11.23 - O recolhimento do produto arrecadado e os encargos de mora poderão ser exigidos a qualquer momento.

11.24- A responsabilidade pelo recolhimento de valores arrecadados e de encargos de mora não exime o agente arrecadador, se for o caso, da sanção administrativa disciplinar cabível.

11.25 - A remessa dos dados de arrecadação diária deverá ser efetuada pela instituição financeira arrecadadora, por meio de transmissão de arquivo eletrônico no formato CNAB240, no 1º dia útil após a arrecadação.

11.26 - A Instituição Financeira estará autoriza a efetuar estorno de documentos de arrecadação quando constatar quitação irregular, desde que ocorra na mesma data do recebimento e antes do processamento que consolida o arquivo a ser entregue no 1º dia útil após a arrecadação.


12 – DAS OBRIGAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS

12.1 - São obrigações das Instituições Financeiras:

12.1.1 - Receber tributos e demais receitas municipais somente através dos documentos de arrecadação municipal - DAR, aprovados pela Secretaria Municipal de Fazenda, que estejam com todos os campos de informações obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, por qualquer modalidade pela qual se processe o pagamento.

12.1.2 - Arrecadar os tributos e demais receitas municipais em toda sua rede de agências credenciadas, em consonância com os termos do edital de credenciamento e contrato de prestação de serviços.

12.1.3 - Apresentar à Secretaria Municipal de Fazenda, no ato da assinatura do Contrato de Prestação de Serviços, meios necessários à implementação dos serviços ora contratados e os horários de funcionamento de cada unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o período de vigência do contrato.
12.1.4 - Comunicar formalmente ao Município, com a maior brevidade possível, a ocorrência de avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento da instituição, que resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento colocado à disposição do contribuinte, ou na modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos serviços objeto do Contrato.

12.1.5 - Promover a arrecadação dos Documentos (DAR) pela leitura do código de barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva representação numérica, ou por meio previamente aprovado pela Secretaria Municipal de Fazenda;

12.1.6 - Abster-se de cobrar qualquer taxa ou tarifa do contribuinte e/ou devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações;

12.1.7 - Autenticar o DAR em todas as suas vias, ou emitir o comprovante de pagamento referente ao documento de arrecadação com as informações descritas no item 11.9 deste Termo de Referência.

12.1.8 - Manter os documentos de arrecadação arquivados por um período de 180 (cento e oitenta dias) dias;
12.1.9 - Enviar ao Município, no prazo de 1(um) dia útil, arquivo eletrônico no formato CNAB240, como total das transações realizadas no dia anterior, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo do valor transmitido pela Secretaria da Fazenda;

12.1.10 - Remeter ao Município o extrato da Conta de Arrecadação - "Recebimento de Tributos Municipais", sempre que solicitado;

12.1.11 - Efetuar o repasse do produto da arrecadação de tributos e demais receitas municipais diárias à Conta do Tesouro Municipal e a remessa informatizada dos dados de arrecadação à Secretaria Municipal de Fazenda, no prazo de até 02(dois) dias úteis após o seu acolhimento.

12.1.12 - Em caso de incorreção de dados, remeter as informações regularizadas no prazo de 01 (um) dia útil, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição;

12.1.13 - Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como nos instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento concernente aos serviços de arrecadação objeto do credenciamento.
12.1.14 - Remeter diariamente “arquivo retorno” à Secretaria Municipal de Fazenda com a discriminação dos serviços prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos documentos e demais informações que se fizerem necessárias à apuração e pagamento das tarifas pela prestação dos serviços;
12.1.15 - Fornecer ao Município, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários;
12.1.16 - Disponibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a verificação dos procedimentos de arrecadação, ficando a instituição financeira obrigada a resolver eventual irregularidade, inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos auditados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias;
12.1.17 - Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um período mínimo de 05 (cinco) anos, contados a partir da data da arrecadação.

12.1.18 - Disponibilizar os arquivos de retorno relativos aos recebimentos realizados pela instituição, no dia seguinte à data do recebimento, bem como, o a redisponibilização, em até 02 (dois) dias úteis, sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Fazenda, mediante remuneração da tarifa própria da instituição financeira.

12.1.19 - Abster-se de utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, informações ou documentos vinculados à prestação de serviços para o Município;

12.1.20 – A Instituição Financeira arrecadadora deverá manter sigilo sobre as informações dos recebimentos de arrecadação de tributos e receitas municipais, sob pena da responsabilização, e deverá ser responsável pelas ações e omissões de seus funcionários e/ou prepostos.

13-DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

13.1 - São obrigações do Município:

13.1.1 - Expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das informações relativas à arrecadação dos tributos e demais receitas municipais;
13.1.2 - Especificar o protocolo de comunicação a ser utilizada na transmissão eletrônica de dados;

13.1.3 - Estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, conforme as condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras;

13.1.4 - Remunerar a instituição financeira pelos serviços efetivamente prestados mediante pagamento de tarifas;
13.1.5 – Colocar à disposição dos contribuintes a informação necessária para que estes possam efetuar seus pagamentos;
13.1.6 - Entregar à Instituição Financeira:

· Recibo do arquivo enviado;

· Mensagem de aceitação ou rejeição do arquivo enviado.


14 – DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS

14.1 - Os serviços de arrecadação serão remunerados por tarifa por documento recebido em caixas de agências, postos de atendimento bancário, conveniadas, terminais eletrônicos, internet ou qualquer outro meio admitido.

14.2 - O valor da tarifa será atualizado monetariamente, a cada doze meses, a partir da assinatura do contrato, de acordo com a variação do IPCA/IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo, observada a legislação em vigor.

14.3 - O Município pagará pela prestação dos serviços os valores unitários de tarifas, a seguir:
· R$ 1,44 (um real e quarenta e quatro centavos) por DAR com Código de Barras padrão FEBRABAN recebido nos seguintes canais: terminais de auto atendimento (caixa eletrônico), internet banking, aplicativos de smartphone, telefone, cobrança ativa por transferência de arquivos, ou qualquer outro meio eletrônico de cobrança disponibilizado pela instituição financeira credenciada;

· R$ 1,88 (um real e oitenta e oito centavos) por DAR com Código de Barras padrão FEBRABAN recebido nos seguintes canais: guichês de caixas das agências bancárias, lotéricas, correspondentes bancários e bancos postais.

Observação: O Município está remunerando os contratos vigentes pelas tarifas informadas acima, portanto conclui-se em manter os mesmos valores das tarifas hoje praticadas.
14.4 - A instituição financeira interessada em aderir ao credenciamento em epígrafe poderá optar pelo canal de atendimento de seu interesse, desde que não ultrapasse os valores prefixados.

14.5 - O Valor total estimado para o período de 12 (doze) meses será de aproximadamente R$ 845.000,00 (oitocentos e quarenta e cinco mil reais) que serão distribuídos para atender a demanda de arrecadação efetuada para cada instituição credenciada.

14.6 - O quantitativo de documentos e valor estimado é apenas uma previsão, o que não poderá ser considerado pelas instituições credenciadas como compromisso ou obrigação do Município em realizá-lo, nem gerar qualquer direito ou expectativa de direito.
14.7 - A fixação dos valores constantes do presente credenciamento foi apurada com base nos Contratos vigentes do Município com as Instituições Financeiras hoje credenciadas.

14.8 - No caso de prorrogação de contrato, as tarifas serão reajustadas pelo IPCA/IBGE, acumulado no período da vigência do contrato, por termo de aditamento tendo como base o mês que antecede o término do termo de credenciamento, mantidas as condições da contratação inicial.


15 – DO DESCREDENCIAMENTO

15.1 - O descredenciamento da instituição financeira ocorrerá com a rescisão do contrato administrativo de prestação de serviços de arrecadação.
15.2 - O descredenciamento da instituição financeira será realizado pelo(a) Secretário(a) Municipal de Fazenda, mediante expedição de ato declaratório de descredenciamento.

16 – DA RESCISÃO DO CONTRATO E PENALIDADES

16.1 - O contrato de prestação de serviços será rescindido quando:

· Deixar a instituição financeira de cumprir as condições exigidas neste Decreto e no contrato de prestação de serviços;

· Houver fusão ou incorporação, e não comunicação do fato à Secretaria Municipal de Fazenda, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data de sua concretização; ou For decretada a liquidação da Instituição Financeira pelo Bacen.
16.2 – A rescisão do contrato poderá ocorrer quando a instituição financeira:

· Sofrer intervenção do Bacen;

· Descumprir as normas da Secretaria Municipal de Fazenda relativas à prestação de serviços de arrecadação de receitas municipais;

· Praticar irregularidade na execução das atividades de arrecadação que configure ilícito penal;

· Solicitar o descredenciamento.

16.3 – O contrato poderá também ser rescindido mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

16.4 - A inexecução total ou parcial do presente contrato também poderá ensejar sua rescisão, através de ato unilateral e escrito, nos moldes dos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21, assegurado o contraditório e ampla defesa, ficando a Administração com direito de retomar os serviços e aplicar multas a instituição financeira responsável, além de exigir, se for o caso, indenização.

16.5 - O não cumprimento das obrigações contratuais previstas neste instrumento resultará em multa gradativa, limitada a 10% do valor do contrato, podendo, em caso de reincidência ser dobrada.


17 – DA FISCALIZAÇÃO

17.1 - A prestação de serviços de arrecadação ficará sempre sujeita á regulamentação e fiscalização da Secretaria Municipal de Fazenda por indicação do Secretário.


18 – DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 - A instituição financeira arrecadadora é responsável pelas ações e omissões de seus funcionários e/ou prepostos.

18.2- A instituição financeira arrecadadora deve manter sigilo sobre as informações dos recebimentos de arrecadação de tributos e receitas municipais, sob pena de responsabilização.

18.3 - As atividades das instituições financeiras arrecadadoras serão controladas e auditadas pela Secretaria Municipal de Fazenda, bem como pelos órgãos de controle interno e externo.

18.4 - Quando ocorrerem irregularidades na execução das atividades de arrecadação, serão aplicadas sanções administrativas nas condições e formas definidas em edital de chamamento público e contrato administrativo de prestação de serviços, observado o disposto nos Artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021.

18.5 - A instituição financeira arrecadadora deverá fornecer as informações sobre documentos e atividades relacionadas com a arrecadação de receitas municipais sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Fazenda.

18.6 - A Secretaria Municipal de Fazenda poderá editar as normas complementares necessárias à execução das atividades das instituições financeiras credenciadas para arrecadação de tributos e receitas municipais.

Volta Redonda – RJ, 13 de maio de 2024.


Elaborado por:_____________________________
Fabiana Patrícia de Paula Avelar
Assessora Consultiva
Matrícula: 365211

Autorizado 
por: ______________________________
Vinícius Arbach
Secretário de Fazenda
Ordenador de Despesas



ANEXO II AO EDITAL
MODELO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO
 AO 
MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA, 
ILMO. SR. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA,
	I- IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA

	NOME:

	CNPJ:
	INSC. MUNICIPAL:

	ENDEREÇO:

	CIDADE/UF:
	CEP:

	II – IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE

	NOME:

	CPF:
	RG:

	FUNÇÃO:

	III- REQUERIMENTO

	A Instituição Financeira acima identificada vem requerer seu credenciamento junto à Secretaria Municipal de Fazenda para arrecadação de Tributos e Receitas Municipais por suas agências e/ou postos de atendimento (correspondentes bancários, banco postal, lotéricas, etc.) em funcionamento ou que vierem a funcionar no Município, nos termos do Decreto Municipal nº________________.
Para fins de credenciamento, informo que a Instituição Financeira possui_______ (__________)
agências e _____ (___________) postos de atendimento (lotéricas, correspondentes bancários, bancos postais) situados no Município de Volta Redonda, anexando para tanto, relação na forma do Inciso II, do Artigo 8º do Decreto nº__________________.

Declara para os devidos fins que atende a todos os requisitos do Decreto nº _____________________ para fins de credenciamento, obrigando-se ao cumprimento das disposições nele contidas.
Nestes termos,
Pede e espera deferimento.
Volta Redonda/RJ, ______/______/________.




Assinatura



Anexo III ao edital
---------------------------------------------
MODELO DE CARTA DE PROPOSTA PARA CREDENCIAMENTO

AO
MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA,
ILMO. SR. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA,

____________________________________________inscrito no CNPJ__________________________,com endereço na _____________________ _________________________________________________, por seu representante legal, Sr. (a)________________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ___________________________, inscrito no CPF sob o número ___________________________, vem apresentar proposta de prestação de serviços de arrecadação de Tributos e outras Receitas Municipais, com o seguinte valor unitário por arrecadação efetuada:

R$_______________ (_________________________________________________) por documento de arrecadação recebido nos caixas de agências bancárias, lotéricas, correspondentes bancários e banco postal.

R$________________ (__________________________________________________) por documento de arrecadação recebido nos canais de autoatendimento, internet, telefone ou qualquer meio eletrônico.



Volta Redonda/RJ, _______de ____________ de _____________.


(nome e assinatura do representante legal da instituição)

ANEXO IV AO EDITAL
-----------------------------------

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

DECLARAÇÃO

AO
MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA,
ILMO. SR. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA,


________________________________________, inscrito no CNPJ nº _________________________, com endereço na _________________
___________________________________________________, por seu representante legal, Sr. (a) ________________________________________   _________________________ portador (a) da Carteira de Identidade nº ___________________________, inscrito (a) no CPF sob o nº__________ ___________________, DECLARA, para fins do disposto no Artigo 62 da Lei 14133/2021, acrescido pela Lei nº 9.854/1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.


(   ) Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.




Volta Redonda, ______ de ______________de ________.



(nome e assinatura do representante legal da instituição)
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ANEXO V EDITAL

MINUTA DE CONTRATO


CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2024, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA/RJ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E A EMPRESA XXXXXXXX


MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA, inscrito no CNPJ nº 32.512.501/0001-43, com sede na praça Sávio Gama, nº 53, Bairro Aterrado, Volta Redonda-RJ por intermédio da  SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, neste ato representado pelo Secretário Municipal, Sr. __________, brasileiro, estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade nº XXXXXXXXX expedida pelo XXXXXXX, e inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXXXXXXXX, residente nesta cidade, Ordenador de Despesa por delegação de competência, doravante denominado CONTRATANTE, a empresa ____________, inscrita no CNPJ n° ____________, com sede na _______________,  representada neste ato pelo (a) Sr. (a)  _____________, portador da Carteira de Identidade ___________, expedida pelo _______, e CPF/MF nº ___________ conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,  doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Chamamento Público nº xx/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas, mediante as cláusulas e condições seguintes:


CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Por meio do procedimento administrativo de inexigibilidade de licitação – Credenciamento Público n° 003/2024, nos termos do artigo 74, IV, da Lei Federal n° 14.133/21, o MUNICÍPIO ajusta com a CONTRATADA a prestação de serviços de recolhimento de tributos municipais, nos prazos e condições impostas em edital e seus anexos, que integram este contrato.

Parágrafo Primeiro – O MUNICÍPIO autoriza a CONTRATADA a receber tributos municipais, adequados ao padrão FEBRABAN de arrecadação, no(s) canal(is) de atendimento abaixo identificado(s):

	Guichês de Caixa

	Internet

	Terminais de Autoatendimento

	Correspondentes Bancários



Parágrafo Segundo - Para os recebimentos realizados nos canais Internet e Autoatendimento, será aceito como comprovante de pagamento o lançamento de débito no extrato de conta corrente do cliente/usuário ou recibo próprio emitido pelo canal.

Parágrafo Terceiro - Para os recebimentos realizados em Correspondentes Bancários e outros canais, será aceito como comprovante de pagamento o recibo emitido pelo terminal do atendente.

Para os recebimentos realizados no canal Correspondente Bancário não há guarda nem entrega ao MUNICÍPIO do documento físico arrecadado.

Os Correspondentes Bancários estão autorizados a receber documentos de arrecadação somente em espécie ou com utilização de cartão de débito em conta.

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA poderá aderir aos canais de atendimento indicados em edital.


CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

Nos termos deste contrato, do edital de credenciamento público nº xxxx/2024 e da proposta apresentada, o MUNICÍPIO se obriga a:

2.1 Não utilizar, em hipótese alguma, o Documento de Crédito DOC, como documento de arrecadação, com trânsito pelo serviço de Compensação de Cheques e outros papéis.  

2.2 Adotar a sistemática de impressão do Código de Barras padrão FEBRABAN em seus documentos de arrecadação;

2.3 Verificar junto a CONTRATADA os registros inconsistentes e efetuar os acertos para baixa dos pagamentos realizados;

2.4 Indicar Conta de Arrecadação única a CONTRATADA, após a assinatura do contrato.


CLÁUSULA TERCEIRA

O MUNICÍPIO não autoriza a CONTRATADA a receber tributos após o vencimento.

Parágrafo Primeiro - Em caso de pagamento em atraso, o contribuinte deverá obter a segunda via na ......................, localizada na Av. ..................., Bairro ...................... – CEP	, na Cidade de Volta Redonda, que será emitida com os devidos acréscimos para a data de pagamento.


CLÁUSULA QUARTA

O MUNICÍPIO autoriza a CONTRATADA a receber, no primeiro dia útil subsequente ao vencimento, documentos, objeto deste Contrato, cujos vencimentos recaírem em dias em que não houver expediente bancário.


CLÁUSULA QUINTA

O MUNICÍPIO é responsável pelas declarações, cálculos, valores, multas, juros, correção monetária e outros elementos consignados nos documentos de arrecadação, devendo a CONTRATADA recusar o recebimento quando ocorrer qualquer das seguintes hipóteses:

5.1 O documento de arrecadação for impróprio;

5.2 O documento de arrecadação contiver emendas, rasuras e/ou quaisquer impeditivos para leitura do código de barras.


CLÁUSULA SEXTA

O MUNICÍPIO poderá notificar a contratada acerca de inconsistência na arrecadação.


CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 Nos termos deste contrato, do edital do credenciamento do chamamento público n° 003/2024 e da proposta apresentada, a CONTRATADA se obriga a:

7.1.1 Providenciar a informação recebida nos Documentos de Arrecadação mediante a utilização do código de barras padrão FEBRABAN, ou pela digitação da respectiva representação numérica;

7.1.2 Não cobrar, em hipótese alguma, qualquer taxa ou tarifa do contribuinte e/ou devedor, pela recepção, processamento e pagamento do Documento de Arrecadação;

7.1.3 Repassar ao MUNICÍPIO o produto da arrecadação diária, até o 2º (segundo) dia subsequente ao da arrecadação, mediante crédito em Conta de Arrecadação a ser informada;

7.1.4 Remeter mensalmente ao MUNICÍPIO o extrato da Conta de Arrecadação, na qual será creditada a arrecadação, sem qualquer ônus ao MUNICÍPIO;

7.1.5 A remessa referida no item 7.1.4 será feita até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente;

7.1.6 Receber a importância devida pelo contribuinte, mediante quitação efetuada por processo que ofereça segurança, responsabilizando-se por qualquer ação ou omissão de seus funcionários ou propostos no decorrer do processo de arrecadação de tributos, bem como pela segurança e guarda da documentação desde o recolhimento até a entrega junto ao MUNICÍPIO;

7.1.7 Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento;

7.1.8 Pelo descumprimento do prazo estabelecido no item 7.1.3, fica a instituição financeira obrigada a creditar ao MUNICÍPO o produto arrecadado, acrescido da atualização monetária através da Taxa de Referência (INPC-IBGE), a partir do 3º (terceiro) dia útil subsequente ao da arrecadação, até o efetivo repasse, não eximindo o estabelecimento arrecadador de sofrer as sanções previstas neste contrato e nas Leis Civil e Penal;

7.1.9 Contemplar no serviço de arrecadação desenvolvido a possibilidade de arrecadação em TTA – Terminal de Autoatendimento, Internet banking, aplicativos de smartphone, Central de Atendimento, Guichê de Caixa, Correspondente Bancário e bancos postais;

7.1.10 Fornecer ao MUNICÍPIO, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários;

7.1.11 Em caso de incorreções de dados, remeter as informações regularizadas no prazo de 01 (um) dia útil, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição, sem prejuízo das penalidades previstas no presente contrato.

7.1.12 Enviar os arquivos de retorno relativos aos recolhimentos realizados pela instituição financeira no dia útil seguinte à data dos mesmos, bem como o reenvio em até 03 (três) dias corridos, sempre que solicitado pelo MUNICÍPIO.

7.2 É vedada à CONTRATADA:

7.2.1 Utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, informações ou documentos vinculados à prestação de serviços para o MUNICÍPIO;

7.2.2 Cancelar ou debitar valores sem a devida justificativa, comunicando imediatamente o MUNICÍPIO;

7.3 Não será considerado como repassada a arrecadação:

7.3.1 enquanto o arquivo das transações remetido pela CONTRATADA não for disponibilizado ao MUNICÍPIO;

7.3.2 quando o valor constante do arquivo das transações for diferente do valor registrado no extrato, e enquanto perdurar a irregularidade.


CLÁUSULA OITAVA

A CONTRATADA está autorizada a efetuar estorno de documento de arrecadação quando constatar quitação irregular, desde que ocorra na mesma data do recebimento e antes do processamento que consolida o arquivo a ser entregue no primeiro dia útil após a data de arrecadação.


CLÁUSULA NONA

A CONTRATADA emitirá comprovante de pagamento ao cliente/usuário, no ato da quitação do documento de arrecadação do MUNICÍPIO, nos padrões estabelecidos para cada canal de atendimento.


CLÁUSULA DÉCIMA 

Os arquivos contendo os registros do movimento arrecadado são colocados à disposição do MUNICÍPIO, no primeiro dia útil após a arrecadação, por meio de transmissão eletrônica, padrão FEBRABAN, estando a CONTRATADA isenta da entrega dos documentos físicos.

Parágrafo Primeiro - Em caso de inconsistência no arquivo retorno apontada pelo MUNICÍPIO no meio magnético, a CONTRATADA deve manifestar-se no prazo de 48 horas, após o comunicado de inconsistência.


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

No caso de lançamento de crédito ou débito indevido na conta de livre movimentação citada na CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA, Parágrafo único, cuja origem seja o processo de arrecadação, a CONTRATADA efetua lançamento de acerto e comunica ao MUNICÍPIO.


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

A CONTRATADA fica obrigada a prestar informações ao MUNICÍPIO, relativas aos recebimentos efetuados e de seus respectivos valores ocorridos em até 30 dias da data da arrecadação.

Parágrafo Primeiro - Na caracterização de diferenças nos recebimentos de contas, no prazo previsto no caput desta Cláusula, cabe ao MUNICÍPIO o envio de cópia das contas que originaram a diferença, e respectivos comprovantes de pagamento, para regularização pela CONTRATADA.


CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES RECÍPROCAS

O presente contrato poderá ser alterado ou modificado, por	interesse da CONTRATANTE ou de comum acordo entre as partes, mediante termo aditivo.

Parágrafo Primeiro - Qualquer alteração na sistemática de prestação dos serviços ajustados neste Contrato depende de prévia concordância entre as partes, por escrito.

Parágrafo Segundo - Toda providência tomada tanto pelo MUNICÍPIO quanto pela CONTRATADA, visando racionalização ou aperfeiçoamento dos serviços, que resulte em alteração nos seus custos, será objeto de renegociação das Cláusulas Financeiras deste Contrato, desde que permitidos pela Lei Federal 14.133/21.


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REPASSE FINANCEIRO

A CONTRATADA repassará ao MUNICÍPIO o valor integral da arrecadação dos tributos municipais até o 2º (segundo) dia útil subsequente ao seu recebimento, mediante crédito em Conta de Arrecadação a ser informada pelo MUNICÍPIO. 

A CONTRATADA deverá debitar na conta informada pelo MUNICÍPIO o valor referente as tarifas firmadas neste contrato, proibida qualquer cobrança de sobretaxa para o mesmo serviço, e após creditar o percentual de retenção do imposto de renda conforme legislação vigente.

Parágrafo único - Os valores referentes aos repasses não efetuados no prazo contratado estão sujeitos a correção com base na variação da Taxa de Referência, a partir do terceiro dia útil correspondente ao da arrecadação até o dia do efetivo repasse, não se eximindo o estabelecimento arrecadador de sofrer as sanções previstas neste contrato e na Legislação Civil e Penal brasileiras.


CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS PREÇOS

Pela prestação de serviços de arrecadação, objeto do presente Contrato, o MUNICÍPIO pagará à CONTRATADA os seguintes valores unitários:

15.1 R$ 1,88 por documento com código de barras padrão FEBRABAN recebido no canal Guichê de Caixa das agências bancárias, lotéricas, correspondentes bancários e bancos postais.

15.2  R$ 1,44 por documento com código de barras padrão FEBRABAN recebido em terminais de auto atendimento (caixa eletrônico), internet banking, aplicativos de smartphone, telefone, cobrança ativa por transferência de arquivos, ou qualquer outro meio eletrônico de cobrança disponibilizado pela instituição financeira credenciada.


CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS TERMOS ADITIVOS

O presente instrumento poderá ser alterado por vontade das partes, nos termos do artigo 124 da Lei Federal n° 14.133/21.


CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

O presente Contrato tem prazo de vigência de 05 (cinco) anos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser renovado por igual período mediante termo aditivo, nos termos do artigo 107 da Lei federal n° 14.133/21.

Parágrafo único – No caso de prorrogação do contrato, os preços serão reajustados a cada ano, contado da data base do orçamento, pelo IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo, ou de acordo com a legislação em vigor, pela menor periodicidade que ela autorizar.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do contrato, o MUNICÍPIO poderá, garantida prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, segundo extensão da falta, as penalidades previstas no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/21, a saber:

18.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

18.2 Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado total de contratação;

18.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município pelo prazo de 3 (três) anos;

18.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior.


CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

Os valores pactuados poderão ser revistos mediante solicitação da CONTRATADA com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato na forma do artigo 124, inciso II, alínea “d” da Lei Federal nº 14.133/21.

Parágrafo único – As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação da superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis bem como da demonstração analítica de seu impacto no contrato.


CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA RESCISÃO

Este termo de contrato poderá ser rescindido por quaisquer das partes conforme disposições contidas no artigo 155 da Lei Federal n° 14.133/21, devendo observar o disposto nos artigos 137, 138 e 139 do mesmo diploma legal.


CLÁUSULA	VIGÉSIMA	PRIMEIRA – DAS	CONDIÇÕES	DE REGULARIDADE E SUJEIÇÃO DO CONTRATO

Fica a CONTRATADA obrigada a manter durante toda a execução deste contrato, todas as condições de qualificação exigidas, mantendo a situação de regularidade perante o INSS e o FGTS.

Parágrafo único – As previsões constantes do Edital e seus anexos fazem parte integrante deste contrato, em direitos e obrigações das partes.


CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO

Para fins de aplicação das penalidades de multa e outras situações não especificadas neste	contrato, é dado ao presente contrato o valor total de R$ ........... (..............................................................).


CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Volta Redonda, no Estado do Rio de Janeiro, para dirimir questões que porventura se originem do presente Contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Por estarem de pleno e perfeito acordo, foi lavrado o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, que vai assinado pelas partes e na presença das testemunhas de rol abaixo.

Prefeitura Municipal de Volta Redonda, dia/mes de 2024.
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ANEXO VI

TABELA DE PREÇO REFERENCIAL MÁXIMO


	Modalidade de Cobrança
	Preço Máximo

	Documento	com	código de barras padrão FEBRABAN recebido nos guiches de caixas das agências bancárias, lotéricas, correspondentes bancários e bancos postais
	
R$ 1,88

	Documento	com	código	de barras padrão FEBRABAN recebido nos terminais de auto atendimento (caixa eletrõnico), internet banking, aplicativod de smartphone, cobrança ativa por transferÊncia de arquivos, ou qualquer outro meio de cobrança didponiblizado pela instituição finaceira credenciada.
	
R$ 1,44
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ANEXO VII AO EDITAL

ESTUDO TÉCNICO PELIMINAR

O presente Estudo Técnico tem o objetivo de identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda apresentada, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o Termo de Referência e o respectivo processo de contratação.

1. Descrição da necessidade da contratação:

1.1 O Departamento Financeiro da Secretaria de Fazenda, informa que os Contratos existentes com as Instituições Financeiras para o serviço de arrecadação, estão vencendo o prazo de 05 (cinco) anos, período permitido para prorrogação, visto que esses contratos são originários do chamamento público nº 16/2018, realizado com base na Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.
1.2 A abertura do processo se faz necessária para não haver interrupção nos serviços de arrecadação prestados pelas Instituições Financeiras, com ao menos uma agência física no Município, a finalidade é favorecer, facilitar e dar suporte ao contribuinte na realização dos pagamentos dos seus impostos, taxas entre outros, e com diversificada opção de escolha.
1.3 A contratação dos serviços bancários de arrecadação de tributos municipais e demais receitas públicas devidas ao Município de Volta Redonda com prestação de contas por meio magnético, por meio de Documentos de Arrecadação – DAR, com código de barras em padrão FEBRABAN justifica-se por não poder haver interrupção nos serviços prestados, e não comprometer a arrecadação do Município.
1.4 O Município hoje tem contratos vigentes com as Instituições Financeiras a seguir: Banco Bradesco, Banco do Brasil S/A, Banco Itaú, Caixa Econômica Federal e Santander, a abertura de um novo Processo de contratação possibilitará que novas Instituições venham fazer parte, proporcionando aos contribuintes comodidade na escolha da melhor opção que atenda para realização dos pagamentos.
1.5 Justifica-se o presente credenciamento na necessidade da prefeitura de Volta Redonda em arrecadar suas receitas com a ampliação da rede de atendimento aos contribuintes e demais pessoas físicas e jurídicas das quais o município, por seus entes da administração direta e indireta, seja credor. Essa ampliação na rede de atendimento vai dar mais opções a todos que utilizam o serviço, dando uma alavancagem na arrecadação municipal.
1.6 Facilidade de Pagamento: O credenciamento de instituições financeiras permite aos contribuintes realizar o pagamento de tributos e demais receitas municipais em uma variedade de locais convenientes, como agências bancárias, caixas eletrônicos, internet banking e aplicativos móveis, aumentando a acessibilidade e a conveniência para os cidadãos. 
1.7 Redução da Inadimplência: Ao oferecer diversas opções de pagamento em locais de fácil acesso, há uma tendência de redução na inadimplência, uma vez que os contribuintes têm mais facilidade em cumprir com suas obrigações fiscais. 
1.8 Eficiência Operacional: Utilizar guias em padrão FEBRABAN simplifica os processos de arrecadação para a administração municipal, permitindo uma maior automação e integração dos sistemas de cobrança. Isso reduz a burocracia e os custos administrativos envolvidos na gestão das receitas municipais. 
1.9 Transparência e Rastreabilidade: O uso de guias em padrão FEBRABAN proporciona maior transparência e rastreabilidade nas transações financeiras, pois os pagamentos podem ser facilmente registrados e monitorados pelos sistemas de controle interno da administração municipal, contribuindo para a prestação de contas e a transparência na gestão pública.
2. Descrição dos Requisitos da Contratação

2.1 Os Requisitos serão os mesmos utilizados para o chamamento público nº 16/2018, visto que vem atendendo normalmente a demanda da Secretaria de Fazenda.

2.2 Para esta contratação poderão participar as Instituições Financeiras, legalmente constituídas, autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil na forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e, que tenha instalado no Município de Volta Redonda, no mínimo 01 (uma) agência ou posto de atendimento próprio (não são considerados como tal, para efeitos desta contratação, os correspondentes bancários) e atendam às exigências de qualificação do Decreto 18.370 e do instrumento de convocação.

2.3 As Instituições Financeiras deverão apresentar os documentos de habilitação em uma via, original ou cópias autenticadas em cartório ou por servidor do órgão responsável pelas compras e licitações, ou, ainda, publicados em imprensa oficial.

2.4 - Os documentos de habilitação deverão estar em nome do estabelecimento (matriz ou filial) que efetivamente apresentar a proposta, exceto as certidões emitidas em favor de todos os estabelecimentos.

2.5 - As certidões que não constarem prazo de validade serão reputadas válidas até 60 (sessenta) dias, contados a partir de sua data da expedição.

2.6 - A documentação de habilitação será relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e atendimento do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

2.7 A prestação dos serviços deverá ser realizada pelas instituições financeiras, através de suas subsidiarias, agencias bancarias, postos de serviços e terminais de atendimento eletrônico ou quaisquer outros que venham a ser disponibilizados pela instituição. 

2.8 Os tributos e demais receitas municipais deverão ser recebidas através de Documentos de Arrecadação Municipal (DAR), dentro de seu prazo de validade, com todos as campos de informações obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, por qualquer modalidade pela qual se processe o pagamento, nos termos do contrato. 

2.9 Deverá manter gratuitamente, Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC) a fim de estabelecer canal para contato direto com os beneficiários. Estes canais poderão ser estabelecidos através de telefone, e-mail, whatsApp ou qualquer outra ferramenta de comunicação instantânea. 

3- Demonstração da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual (PCA)

3.1 Os serviços de arrecadação a serem contratados, estão sendo realizados pelos contratos ainda vigentes e foram previsto no orçamento anual, por tratar-se de serviço essencial e continuado, porém os contratos foram fundamentados na Lei 8.666/1993 com prazo máximo de renovação de 05 (cinco) anos.

3.2 As quantidades de guias emitidas e arrecadadas foram estimadas com base no exercício de 2023, sendo o demonstrativo anexo a esse Processo com a previsão de crescimento.

3.3 Para esta contratação será necessário que sejam respeitadas as especificações previstas neste ETP, as Instituições deverão ter autorização de funcionamento pelo Banco Central do Brasil. Será utilizado para esta contratação o valor da média das pesquisas de preço realizadas nas Instituições Financeiras com sede Município.
4 – Estimativa das quantidades
4.1 Conforme informado pelo departamento financeiro foi utilizado como base os quantitativos de guias arrecadadas pelas instituições financeiras conforme quadro a seguir.


	Banco
	Quantidade de Guias

	Banco do Brasil
	42.829

	Itaú
	85.824

	Santander
	52.481

	Caixa Econômica Federal
	196.586

	Bradesco
	71.766

	Total
	449.486



O Valor total estimado para o período de 12 (doze) meses será de R$ 845.033,68 (oitocentos e quarenta e cinco mil e trinta e três reais e sessenta e oito centavos) que serão distribuídos para atender demanda de arrecadação efetuada pelas instituições credenciadas

5 - Levantamento de Mercado
5.1 Conforme preceitua a IN 65/2021 em seu art. 5º que dispõe sobre procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, foram utilizados os seguintes parâmetros:

I- Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente;

II- Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

III- Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

IV- Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;

V- Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

OBSERVAÇÃO: No caso da contratação em tela, a pesquisa do valor de mercado foi realizada diretamente com as Instituições Financeiras que possuem agência física no Município.

6 – Estimativa do valor da contratação
6.1 Como base para análise do valor preliminar da contratação informamos os valores unitários dos Contratos vigentes, estes praticados desde 2019 a 2023, conforme a seguir:

	Item
	Especificação
	Valor Praticado

	01
	DAR com código de barras padrão FEBRABAN recebido nos seguintes canais: Terminais de autoatendimento (caixa eletrônico), internet banking, aplicativos de smartphone, telefone, cobrança ativa por transferência de arquivos, ou qualquer outro meio eletrônico de cobrança disponibilizado pela instituição financeira credenciada
	R$ 1,44

	02
	DAR com código de barras padrão FEBRABAN recebido nos seguintes canais: guichês de caixas das agências bancárias, lotéricas, correspondentes bancários e bancos postais.
	R$ 1,88



6.2 Após o levantamento de mercado chegou-se aos seguintes valores preliminar:

	Item
	Especificações
	Valor Médio

	01
	DAR - Recebido nos seguintes canais: terminais de autoatendimento (caixa eletrônico), internet banking, aplicativos de smartphone, telefone, cobrança ativa por transferência de arquivos, ou qualquer outro meio eletrônico de cobrança disponibilizado pela instituição financeira credenciada;
	1,85

	02
	DAR - Recebidos nas lotéricas e prestação de contas em meio magnético
	1,94

	03
	DAR - Recebidos nos correspondentes bancários e bancos postais e prestação de conta por meio magnético
	1,94

	04
	DAR - Recebidos nos guichês de caixas das agências bancárias
	2,77



6.3 Em conclusão a solução mais vantajosa para o Município será permanecer com os valores hoje praticados.
7- Justificativa para o parcelamento ou não da contratação
7.1 O objeto desta contratação será parcelado tendo como objetivo favorecer ao contribuinte, possibilitando a escolha da melhor Instituição Financeira que o atenda para a realização dos pagamentos. A expectativa é que um número maior de Instituições possa efetivar contrato com o Município.
8- Demonstrativo dos resultados pretendidos
8.1 Pretendem-se, portanto com esta contratação, não comprometer a arrecadação orçamentária prevista na LOA. A possibilidade de ampliar o número de Instituições Financeiras que possam arrecadar documentos municipais, facilitando os contribuintes na escolha da instituição para a realização dos pagamentos e permitir alcançar a previsão orçamentária. 
9- Contratações correlatas e/ou interdependentes 
9.1 Verifica-se que não há necessidade de contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.
10. Sustentação do Contrato
10.1 Para sustentação do contrato é imprescindível a prestação eficiente do serviço pela instituição financeira, no acolhimento, contabilização e encaminhamento do recurso financeiro para o erário municipal. Sempre respeitando a administração pública, o munícipe, os prazos e horários.
11.  Descrição de possíveis impactos ambientais 
11.1- Qualquer serviço elencado neste ETP não apresenta, a priori, impacto ambiental, uma vez que se trata de serviços relacionados à arrecadação municipal por meio de pagamento de DAR.
12. Justificativa da Viabilidade
12.1 Diante de toda a análise desenvolvida no presente instrumento, a contratação mostra-se viável em termos de disponibilidade de mercado, consoante a legislação em vigor, não sendo possível observar óbices ao prosseguimento da presente contratação. A contratação é viável, atendendo os padrões e preços de mercado.
12.2 Diante de todas as informações colhidas nesta etapa de planejamento, o presente estudo aponta pela viabilidade técnica e econômica da contratação, bem como por seu alinhamento com as necessidades administrativas apontadas pela área demandante e ao planejamento estratégico desta municipalidade, devendo ser iniciados os procedimentos administrativos necessários a instauração de Chamada Publica.
12.3 Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.


Volta Redonda, _____ de _____________ de 2024.


_________________________________
Felipe Paolo Oliveira
Matrícula 365.220

_________________________________
Lygia Carneiro de Carvalho Morelli
Matrícula 402.362
Subsecretária Municipal de Fazenda



Autorizado por:


__________________________________
Vinícius Arbach
Secretário Municipal de Fazenda
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